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Em W) Rec. Por 
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Considera de utilidade pública a ASBENFAM-
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE A CRIANÇA E A 
FAMÍLIA CARENTE e dá outras providências. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará Decreta 

Art 1 o - Considera de utilidade pública, de acordo com a Lei Estadual n012 554, de 
27 de dezembro de 1995, a ASBENFAN- Associação Beneficente a Cnança e a 
Família Carente, fundada em 14 de janeiro de 1996, e registrada no Cartóno Melo 
Jr, 3 o Registro de Títulos e Documentos de Pessoa Jurídica da Comarca de 
Fortaleza, situada na Rua Antônio Costa Mendes, n 0 1766- Parque São José, em 
Fortaleza- Ce, inscnta no CNPJ sob o n 0 01623 084/0001-82, instituição do 
terceiro setor, de caráter sooal e educativo 

Art 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contránó 

Sala das Sessões, 05 de setembro de 2006 

JÒSÉ SAR SARTO 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa propiciar melhores e adequadas 

condições de funcionamento e ASBENFAM- Associação Beneficente a Cnança e 

a Família Carente, em face de realização de importantes abvidades educativas e 

sócio - culturais desenvolvidas pele enbdade 

A aprovação desse projeto é, portento, condição pnmaz pera o 

reconheamento público oficial do valoroso trabalho desenvolvido eo longo de sua 

existência, assegurando por conseguinte uma melhor qualidade de vide aos 

moradores assistidos através de suas atividades 

O elcence sooal dos projetos desenvolvidos junto à Cnança e à 

Família Carente das comunidades de nsco assistidas pela ASBENFAM-

Assooação Beneficente a Cnança e a Família Carente tem refletido de forma 

dtreta e positiva na vida dos seus benefioados bem como gerado uma rede de 

solidanedade ímpar no município de Fortaleza, razão pela quei defendemos e 

concessão do seu título de utiiidede pública estadual 

Solioto, portento, eos Nobres Peres a aprovação desse Projeto de Lei 

por consbtuir-se uma importante contnbuição eo desenvolvimento social e humano 

daquele comunidade 

Sala das Sessões, 05 de setembro de 2006 

(JOSÉ SARTO 

Deputado Estadual 
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CERTIDÃO 

O OFICIAL FIRMATÁRIO, DO 3 o REGISTRO TÍTULOS E 
DOCUMENTOS E PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE 
FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA DA LEI, E 
USANDO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

tfj 

CERTIFICA, por solicitação verbal da parte interessada, 
que revendo em seu poder no Cartório do 3 o Registro 
de Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica de 
Fortaleza - Ceará, verificou - se constar o registro do 
Estatuto Soaal da ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE A 
CRIANÇA E A FAMÍLIA CARENTE onde tomou 
personalidade juridica nesta serventia, no protocolo de 
n 0 131545 em 09 de janeiro de 1997, constando ainda 
06 elementos de averbação, nos seguintes protocolos 
176393 em 07/02/2000, 202072 em 18/02/2002, 
5000176 em 11/03/2003, 5000675 em 13/08/2003, 
5000885 em 07/10/2003 e 5001829 em 02/04/2004 
Sem mais nada até a presente data Fortaleza 21 de 
agosto de 2006 Emolumentos cobrado J ^ 0 0 ( 
treze reais ) O referido é verdadee d o u ^ W ^ 
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O 
ESTADO DO CEARÁ 
SKRf I AWA DA AÇÃO SOOIAL SAS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n 0 10 165 - (Diáno Ofiaal cfo Estado do Ceará de 02 02 1973) 

Lei n" 13 553 - (Diáno Ofiaal do Estado do Ceará de 29 12 2004) 
ntu inio n" ?7 053 - (Diário Ofirra) do Emtado do Ceará dft 13 10 POO")) 

sediada em Fortaleza, 
O(a) P R E S I D E N T E do Ficháno Central de Obras Sociais do Ceara 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 0 10 165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27 214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escnta da parte 
interessada, que a entidade ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE À CRIANÇA E À FAMÍLIA CARENTE, 
CNPJ 01 623 084/0001-82, situado na RUA ANTONIO COSTA MENOES. N u 1766, Bairro -
PARQUE SÃO JOSE, Município de FORTALEZA - CE, está registrada neste ficháno sob o n 0 

01 Of» E in?9/1907. SCF - 1879. rom baso na documeniação apresentada e enconlra-se em 
funaonamento, conforme foi verificado, atravós de visita realizada pelo(a) Tecnico(a) de Area -
SANDRA OLIVEIRA DA SlLVA 

Fortaleza, 30 de agosto de 2006 

Rita W^jjltetfz da S:lv.i 
SFí&FirôfAcxeaTiM 

-Sĝ EUWrfrVAÇAO SOCIAL" 
Presidente do F C O S C 

v_ 

Cons Técnica do F C O S C 

Cétta -t" 
OAB-Ce 2W 

Centro do Referência Maurtco Pate 
DMsAo de Assistência á Obras Soctats 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Távora • Tetefone' 3101-2107 
Fortateza-Ce CEP:60 130-160 

Esie atestado tem vahdade óe sets (6) meses conforme afl 4" do Decreto n' 10 165 de 1*02 1973 

Lei n '13 553. de 29 12 2004, 
Decreto n* 27 953. do 13 10 2005 
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DECLARA Ç>Ã O 

DECLARO, para os devidos fins, que a ASBENFAM - Associação Beneficente 
a Cnança e a Família Carente, com sede na rua Anionio Costa Mendes, 1766, Parque 
São José, CEP 60.730-640 na cidade de Fortaleza, estado do Ceará, inscrita no 
CNPJ: 01,623.084/0001-82, está em pleno e regular funcionamento, desde 14 de 
Janeiro de 1996, cumprindo suas finalidades estatuánas, sendo a sua Diretona atual, 
com mandato de 10/02/2004 a 10/02/2008, constituida dos seguintes membros 

Presidente: 
Nome complete Antonin Rejane Feireua de Almeida 
RG: 95002131605, Órgào expedidor: SSP-CE CPF: 768 375 643-15 
Endereço residencial Rim Cónego de Castro, 3371, Manoel Sntim 

Vice - presidente: 
Nome completo Ftanc&ca Peiote da Silva 
RG: 979149 - 85 , Órgào expedidor: SSP- CE CPF: 505924673 - 68 
Endereço Residencial: Rua 08, casa 114, Loteamento Santa letemha 

Tesoureiro. 
Nome completo. Fiancisca Rosâma Ferreira de Almeida 
RG: 2001010285724, Órgào expedidor: SSP- CE CPF 671 447563-20 
Endereço Residencial: Rua Creuza Roque, 268, Manoel Sátiro 

DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a entidade 
acima identificada, não remunera os membros de sua Diretona peio exercício 
especifico de suas funções, não distnbui lesultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela do seu patnmômó, sob nenhuma foima, e aplica as 
subvenções e doações recebidas nas fína//dactes a que esfá vinculada > 

_ J ^ ^ ^ , . ^ . d e L 2 ^ ^ ^ J ^ ^ . , 

/ f 

^ (assinatura do Presidente da Entidade) 
(qualificação de quem assina) 



ASBENFAM -Associação Beneficente a Criança e a Família Carente 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 
ANO BASE: 2005 

A IDENTIFICAÇÃO 
Nome/Razão Social Associação Beneficente a Criança e a Familia Carente -
ASBENFAM 
CNPJ 01 623 084/0001-82 
Endereço Rua Antomo Costa Mendes, 1766, Parque Sâo José, CEP 60 730-640 
Cidade/UF Fortaleza/Ce 
Telefones 3483-5728/3232-7728/8867-2506 

B TIPO DE ESTABELECIMENTO 
A sede da entidade é 
(x JAlugada ( )Própna ( JCedida ( JComodato ( )Outros 

C DOCUMENTO LEGAL DE REGISTRO 
Número do Registro no livro 131544 
Cartório' Mdo Júnioi 
Município/UF hortalezwCe 
Data do registro 09/Janeiro/I997 

D COMPOSIÇÃO DA ATUAL DIRETORIA ESTATUTÁRIA 
1 Presidente ou representante legal da entidade Antoma Rejane /'erreira de 

Almeida 
Cargo Presidente Profissão Secretána-Escolar 
CPF 768 375 643-15 RG 95002131605 Órgão expedidor SSP-CF 
É fimciónáno público? Sim ( )Nâo(x ) 
Além do cargo de diretona, exerce na entidade alguma outra junção pela qual 
recebe remuneração'? Sim ( ) Não (x ) 
Se sim, qual a fimção exercida9 

Médico ( ) Professor ( ) Outros ( ) Qual? 

2 Francisca Perote da Stlva 
Cargo Vice-Presidente Profissão Costureira 
CPF 505924673-18 RG 979149-85 Órgão expedidor SSP-Ch 
É fimciónáno público? Sim ( ) Não (x ) 
Além do cargo de diretona, exerce na entuiade alguma outra fimção pela qual 
recebe remuneração? Stm ( ) Não (x ) 
Se sim, qual a fimção exercida? 
Médico ( ) Professor ( ) Outros ( ) Qual? 



3 Francisca Regma Ferreira de Almeida 
Cargo Secretána Profissão Piofessora 
CPF 7265541113-53 RG 91005047009 Órgão expedidor SSP-C b p 

Éfimciónáno pubitco? Stm (x ) Nâo ( ) U ^JJO 
Além do cargo de diretona, exerce na entidade alguma outra fimção pela quqlj 
recebe remuneração? Sim ( )NÕo(x) 
Se sim, qual a fimção exercida? 
Médico ( ) Professor ( ) Outros ( ) Qual? 

4 Francisca Rosânia Ferreira de Almeida 
Cargo '!esoureiro Profissão hstudantc Universitária (Sociologia) 
CPF 671 447 563-20 RG 2001010285724 órgão expedidor SSP-CL' 
Éfuncionáno público? Sim ( )Nâo(x) 
Além âo cargo de diretona, exerce na entidade alguma outra função pela qual 
recebe remuneração? Sim ( ) Não (x ) 
Se sim, qual a fimção exercuia? 

Médico ( ) Professor ( ) Outros ( ) Qual? 

E ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS NO EXERCÍCIO ANTERJOR Nâo houveram 
alteraçdes estatutárias até o presente momento 

Cartório Data do Registro 
MunicípioAJF 
Finalidade da alteração 

F RESPONSÁVEL PARA CONTATO COMA ENTIDADE 
Indicação A própria presidente 

G ATIVIDADES 
1) APRESENTAÇÃO 
Fundada em 14 de Janeiro de 1996, por um pequeno grupo de pessoas 
preocupadas com os diversos problemas da comunidade do Parque 
Sâo José, a ASBENFAM que é uma entidade civil sem fins lucrativos, 
com personalidade jurídica de direito privado, tendo como prmcipal 
motivação o desejo de que as pessoas dessa comunidade tenham uma 
expectativa e qualidade de vida melhor 

Localizada na periferia sul de Fortaleza, essa comunidade é 
caracteristicamente pobre, com uma realidade diária marcada pela 
existência de muitas favelas e ocupações de terra, poucas escolas, 
poucos postos de saúde, nenhum hospttal e poucas oportunidades de 
trabalho A quantidade de creches e escolas que atende 'a educação 
infantil (O a 03 anos) é insuficiente e sucateado, gerando mais um 
problema para a comunidade, jâ que a demanda de crianças nessa 
faixa etária é muito grande Os pais e mães precisam se deslocar do 
bairro para procurar emprego ou trabalhar e nâo tem onde deixar 



suas cnanças, pots a maiona nâo pode paga mma escoia ou creche/^y^ A s ^ 
panicular fé- 14 ^ 

< AÕ 
Preocupada com essa situação, a ASBENFAM procura da melnbr, J^-NL< 

maneira possível, desempenhar o seu papel atendendo boa parte^^J^O^J. 
dessas crianças, porém, faltam recursos e apoio, seja governamentai^L^S^ 
ou particular, ficando a entidade impedida de ampliar a gratuidade 
deste atendimento 

f \ 

A ASBENFAM hoje, atende a 110 crianças da comunidade através do 
CEAG - Centro Educacional Acilon Gonçalves (escola mantida por 
eventuais doações e por alguns pais que colaboram com uma pequena 
taxa escolar, que vana de acordo com a posstbiluiade dos mesmos e 
não é fixa Essas crianças são distribuídas nos turnos manhã e tarde. 

O prédio onde é sediada a enttdade, conta com 06 salas de aula, um 
pátio para recreação, 05 banheiros, uma cozmha, uma sala onde 
funciona uma secretaria, e uma dispensa para armazenar alimentos A 
ASBENFAM conta com a preciosa ajuda de alguns profissionais 
capacitados, porém, que trabalham sem remuneração alguma ou 
madequada, mas que mesmo assim, não deixam de contnbuir para a 
educação das crianças 

2) DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES/SERVIÇOS E PROJETOS 
DESENVOLVIDOS 

a) Educação' 
A ASBENFAM através de sua escola comunitária, atendeu a 
crianças carentes na faixa etária de 03 a 15 anos, com educação 
infantil e ensmo fimdamental nos turnos manhã e tarde, para 
isso, contou com a valorosa contribuição de profissionais 
cidadãos comprometidos com esse trabalho 

DEMONSTRATIVO DO CEAG 
• Alunos matriculados em 2005 

Ed Infernal Ia Séne T Série 3° Séne f Séne Total 
57 13 19 14 07 110 

• Resultados - índice de aprovados em 2005 

Educação Infantil Ia Série T Série 3a Séne 4a Séne 
100% 98% 98% 100% 100% 

b) Saúde 



5) Especificar a área de abrangência no espaço correspondente de 
acordo com o conjunto de pessoas que usufrui os serviçosá 

prestados pela entidade 
( X ) Bairro (o conjunto de pessoas que usufrui das ativuiades 
serviços promovidos pela ASBENFAM está localizado em âmbi 
local 
Bairro Parque Sõo José 
MunicípioAJF Fortaleza/Ce 

6) Informar qual a zona de operação das atividades e serviços 
UCACItVUt VIUUà 

( )Rural (XJUrbana ( )Ambas (rural e urbana) 

• Dados referentes a Parcenas e Subvenções Públtcas nâo 
serâo mencionadas neste relatório, uma vez que a mstituiçâo 
nâo possui nenhum vinculo com entidades de caráter público 

7) Questionário de Inserção Social da entidade 
- Responder o questionário abaixo com informações 

sobre a inserção social da entidade, levando em 
consuieraçâo a relação de representatividade da 
entidade com o público beneficiado de suas 
attvtdades, serviços e projetos 

a) Para estabelecer os tipos de atmdades e serviços 
prestados, foram realizados estudos e pesquisas para 
levantar demandas e necessidades do público alvo e 
caracterizar o perfil dos beneficiados7 

Sim( ) 
Nâo ( x) 

b) A enttdade cnou espaços para que o público alvo 
participasse do planejamento, execução e avaliação das 
atividades e serviços oferecidos 
Sim (x ) 
Não( ) 

c) A entidade criou espaços para que o público alvo 
pamcipasse e avaliação das attvidades oferecidas? 

Sim (x ) 
Nâof ) 
Se sim, descrever como se deu a panicipação dos 

beneficiados 
- Atra\és de encontros com as famílias dos principais beneficiados 

d) A entidade permitm a participação do público alvo na 
definição e controle dos custos/orçamentos destinados 'as atividades e servtços prestados? 

Stm(x ) 



Attvtdades Objetivos Púbhco alvo Período Resultados 

Aulas de Contnbuir 33 cnanças e Encontros Cnançase 
catequese parauma adolescentes na uma vez adoiescentes 
e formação faixa etána de por engajados 
educação humana de 05 a 12 anos semana em 
rehgiosa cnançase atrvidades 

adolescentes da 
comumdade. 
sejam de 
caráter 
religioso ou 
nõo. 

Total de 
beneficiados 
33 cnançase 
adolescentes 

Beneficiados corj Ç 
gratuidade 

33 cnanças e 
adolescentes 

3) Considerando as atrvidades detalhadas acima, mforme o público 
alvo pnnctpal (mats representativo), dentre as opções abaixo, em 
relação aos beneficiados das attvidades gue realiza Para isso, os 
campos selecionados devem ser preenchidos com os algansmos 
1,2 e 3, de acordo com a ordem de pnondade do público alvo. 

(l )Cnanças e adolescentes 
( jCnanças e adolescentes vitimas de violência sexual 
( )Idosos 
( )Mulheres 
(3 )Portadores de defictêncui 
( )Adolescentes em confluo com a let 
(2 )Famfíia 
( ) Usuános de substâncias psicoativas 
( )OutrasONG"S 

r v , 4) Informe a ongem da prmcipal fonte de recursos que custeiam as 
ativuiades e projetos realizados pela entidade Se a entuiade 
recebe recursos de mais de uma fonte, mformar os percentuais de 
cadafonte. 

( ) Própna (recursos decorrentes da prestação de serviço da entidade 
(X) Própna (recursos decorrentes de contribuições 
financeiras/doações de membros ou associados - 80% 
( ) Pnvadas (recursos de doações e parcenas com empresas e 
entidades prtvadas ) 
(X) Pnvada (recursos de eventuats doações)- 20% 
( ) Internacional pnvada (recursos de entuiades ou organizações 
internacionais) 



Atrvidades Objettvos Púbhco aho Periodo Resultados Total de 
beneficiados 

Beneficiados 
com gratuidade 

Atendimento Oferecer Cnançase Semestrabn 110 110 pessoas. UO pessoas 
odontológico atendimento adolescentes com ente cnançase entre entre cnanças e 

odontológico tdade de 03 a 15 adolescent cnançase adolescentes 
gratuito pra anos es mau adolescentes 

supnr as informados 
dejiaências de sobre 

cuidado e cuidados e 
higiene na prevenção 

saúde bucal. de higiene 
incluindo a bucal 

realisação de 
exames bucais 
básicos com 

encami nha mem 
o para 

atendimento 
mais detalhado 
na rede pública 

de saúde 

lc) Integração Social 

Atividades Objetivos Público atvo Periodo Resultados Total de 
beneficiados 

Beneficiados 
com 

gratuidade 
Palestras e Contnbuir Pats e mões Duas vezes Através dessa 150 pessoas 150 pessoas 
encontros pam a da ao ano, uma atividade. 
com as fonnação de comunidade em cada identificamos 
famílias uma 

consciência 
entre as 
fomi lias da 
importância 
da integração 
pais, 
comunidade e 
escola para 
uma boa 
formação das 
cnanças e 
adolescentes 

do Parque 
São José 

semestre uma maior 
participação 
de todos na 
vida escolar 
dos filhos e 
em attvtdades 
desenvolvidas 
dentro da 
comunidade 

d) Educação Religiosa 
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ATESTADO 

Alesto {Xira os devidos e reqitemwnto do Titulo de Utduii 
Pitbítca Estadual, que a ASBENFAM - Assoaação Beneftcente\ 
Cnança a a Fa/nlha Carente, msenta no CNPJ 01 62 i 0M/OOO]-cSl<:'~-
.silutifta 'a Rua A)ttonio Cosia h/kndits, 1766, Pairjiw S/to JosJ nesta ^T^s 
aqxtal, esteve etn efetivo e conílnuo funcionainento nos OJ (très)/J? ^ 
últim<>\ anos aníeriorvs a esie peddo, cw^^i^ido com suas^ ^^jL) 
finai idades estatutánas Vj^ >—^> 
Alesto outrossim, que os membros de sua Diretona e Conselho NÍ'" \ 
Fiscai abaixo relacionados, sâo portadores de ilibada conduta 
soaal. logo, não coniiecendo nada que desabone sua moral 

t > 

NOME IDENTIDADE PROFISSÃO CARGO m 
ENTIDADE 

Aftívma Itejatw 
Ferreira de 

Ahn 'nia 

OMtilllôOb-ssp 
ce 

'//'Cfetána •E.tcnfar Prvtirffnt? 

frajicijca Ferote 
da Sdva 

9/9(49-85 ssp-ce. Costu/eu a Ince-esidente 

Francisca Regina 
Ferreira de 

Aitmida 

91005047009 ssp-
ce 

Professora Secretána 

Francisca 
Rosâma Ferreira 

de Almeida 
2001010285727 

ssp-ce 

Estudante 
Umversitâna 

Tesoureira 

Mana de Fátwia 
Fen eira de 

Almeida 
Mana de Lourdes 

Barros 

1152547 ssp-ce 

656847 - 030 ssp-
ce 

Co-jtu reira 

Professora 

t Me/íibro do 
Conselho Fiscai 

T Membro do 
Consellio Fiscal 

I?ahel Araújo 
Pereira 

97002367796 ssp-
ce 

Projessora 3o Menftro do 
Consellio Fiscal 

Fortaleza, 1^ de /\C*>W de # 1 ^ ^ , 

ALLJI \\h 
DEUSDEDIT RODRÍGUES DUARTE 

PROCURADOR DO RSTADO 

%^&tbWMW* 
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ESTATUTO 

CAPÍTULO I - DA DENOMI NAMI NAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO 

Í ^ L u f c Pinto 

ART r - A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE A CRIANÇA E A FAMÍLIA CARENTE, ou pela súa forma 
ASBENFAM, fundada em 14 dd janeiro da 1996, è uma enbdade ovil, sem fins lucrativos, oom personalidade 
juridca de cfireito pnvado, e que se regerá por este estatuto e pelas normas legats pertinentes 

ART. 2* - A Associação tem sua sede pravrsóna á ma Antôn» Costa Mendes, 1766, Bamo do Parque São José, e 
fofo na ctdade de Fortateza, no estado do Cearã 

ART. 3* - O prazo de duração da ASBENFAM é por tempo {ndeterminado 

CAPÍTULO D - DOS OBJETIVOS 

ART. * - A Assoaação tem como objedvos. 

a) Assegurar a proteção à cnança e á tami lia carente, proporaonandoJhes abvidades de educação infantil e 
ensino fundamenta*, lazer e cuttura, através da escola Centro Eduçadonal AcSon Gonçalves, na perspectiva 
de fortafea mento da adadama ^ 

Promover a parcena com organizações governamentais e não governamentais para a realização de projetos 
soaais que oontrfeuam para uma melhor çiabdade de vida da popUação benefloada peto trabalho da 
assoaação 

b) 

c) 

d) 

e) 

Desenvotver e fortalecer pmto aos sócios e á popdagfio benefioada pek» trabaiho da ASBENFAM, os 
pnnclptos de anzade, umi* sofidanedadee justiça para o fartatedmento da ̂  , 

EsGrmiar a troca de experrônoas com outras corrandades e ONCs para fortalecer a snctaHMade e o 
crescimento hunano dos sócios e da popUação beneficiada 

Promover atMdades de kxmação popular para a ctdadana, envolvendo funaonános, sóoos e pnptiaçfto 
benefioada, para que haja aempre manr quaòdada nas ações propostas pefa Assoaação 

ART. 5* - No desenvolvimento de SUBS atmdades, a Assoaação não farã qualquer dscnmmação de ordsm raciai, 
sexual, pditica ou rebgosa 

ART 6* A fim da cumpnr os seus objebvos, a Assodação se organizará em tantas undades ds prestação de serviço 
quantas se fizerem necessárias 

CAPITULO Hl-DOS SÓCIOS, SEUS DtRETTOS E DEVERES 

ART T - A Assoaação è oonsbtulda por número ikmltado de sóoos dstrtxidos nas seguintes categorias 

I - FUNDADORES - São sóctos fundadores todos aqueles qje comprovadamente participaram do ato de 
constitução da ASBEMFAM. e assinaram a ata da Fundação 

II - COLABORADORES - São sódos colaboradores, as pessoas fisicas ou jurídcas. sem mpedmenlo legal, que 
venham a contrftxir na execução de projetos e na raalizaçâo dos objebvos da Associação 

III - BENEMÉRITOS - São sódos beneméntos as pessoas físicas ou jundcas, sem impedmento legal, que se 
destacaram por trabalhos que se coadunam com os objetívos desta Assoaação 

PARAGRAFO UMCO Sâo consderadoe sóoos, todos os maores de 18 (dazoto) anos, devidamente inscritos na 
enbdade A demissão doe sóoos dar-ae-á medante cunpnmento das exigônoas dasta Estatuto 

ART. V - São drertos dos sódos quites oom suas obrigações soaais. 

I - Votareser votado para os cargos ete&ms, 

II- Tomar parte e participar nas AssemWéia Gerais, com dreito a vaze voto, 

III - Opmar sobre os trabalhos dasenvotvtdos na ASBENFAM, 

IV - Usufrur dos bens e serviços prestados peta ASBENFAM 

V - partdpa- de todas as atMdades promovidas pela AASBENFAM, 

VI - Apresentar propostas, programas e projetos da ação pera a ONÍ 

Cláudio cnaves 
OAB-CE 13162 
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ART 9* • São deveres dos sóoos 

I - Observar o Estatuto da Assoaação, 

II -Acatar as detiberaçfies da Diretona eda Assembleia Geral, 

IV - Cooperar para o desenvolvimento e mator prestigio da Assoaação e dfundr os seus objetivos 

V - Comparecer a Assembláa Geral, 

VI - Contnbuir financeiramente, quando necessáno, para a manutenção das attvtdades e projetos da ASBENFAM, 
confonne deliberação da Assembláa Geral 

CAPÍTULO [V-DA ASSEMBLÉIA GERAL 

ART. 10* - A Assembtèa Geral ó o órgão máximo da Associação e ó constituída por seus sóoos efebvos 

ART. 11' - A Assembléia Geral reumr-se-á extraordnanamente quando necessáno, e ordinanamente 1 (uma) 
por ano para deliberar sobre 

I - Apreciação e aprovação do Balanço Anual e demais relatónos financeiros do exerdao antenor, e o Orçamento e 
Piano Anual de Trabalho para o nwo exerctoo, 

II - Nomeação ou destituição da Diretona, 

III - Dehberar sobre a actrussâo de sóoos efetivos, colaboradores ou beneméntos, 

IV - Deliberar sobre as reformas ou alterações no estatuto, 

V - DeUberar sobre a extinção da Assoaação e o destino do patnmõnio aooal e matenal, 

VI - Defiberar sobre os casos Omssos não previstos neste estatuto 

ART. 17 - As Assembleias Gerais ser&o convocadas pek) Presidente, ou por carta assmada por pek) menos a 
metade dos sóoos efebvos. 

ART. 13" • O quomm mimmo exigido para a instalação de assembláa geral em qualquer tempo ó de 50% (cinqúenta 
por cento) dos sóaos efebvos 

CAPITULO V-DA ADMI MSTRAÇÃO 

ART 14* - A Assoaação sera dngda pela Diretona Executiva eleita em assembléia gerai para um penodo de 
(quatro) anos, podendo ou não ser reeleita por mais um mandato 

ART 15* - A Diretona executiva sera constituida por un Presideníe, um Vk&prcstdente, um secretaria) e um 
Tesoureiro 

ART 16a-Caberá ao Presidente 

I - A adnirvstrBção da enbdade, a qual representará em Juizo ou fora dele, abva e passivamente, podando nomear 
procuradores em nome da Assoaação, com poderes específicos e mandatos com prazos determinados, o qual não 
deve ultrapassar a data da extinção do mandato do presidente que outorgou a procuração 

II - Cumpnr e fazer cunpnr o estatuto, 

III - Prestdr a Assembleia Geral, 

IV - Assinar, juntamente com o tesoureiro, cheques, ordens de pagamento, contratos de operações de crédto e 
outros títulos de crédto, 

V - Assinar com o secretáno(a) as atas das assembléias gerais e outros documentos ofiaais da Assoaação 

ART. i r - Compete á dretona executiva 

I Executar os programas aprovados pela AssemWéia Geral, 

II - Elaborar e apresentar á Assembleia Gera) o relatóno anual das atMdades da enbdade, 

III - Contratar e demibr functonános, 

IV - Coordenar todas as abvKfades da Assoaação e dstnbur tarefas entre seus membros, 

V - Cnar e manter departamentos visando o cumpnmento dos objebvos gerais da assoctpção, indcando um dre tor 
para cada departamento que venha a cnan 

Cláudio Cha 
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V) - Ampliar a açâo da Assoaação no nível da comunidade, beneficiando um manr mmero possível de famílias 

ART. IS" Compete ao VK&presidenta M a m % L ^ % 

I - SUisíituir o presideníe em suas faitas ou impedimentos, 

II - Assumir o mandato em caso de vacãnaa, ató o seu término, 

III - Prestar, da modo geral, ooiaboração permanente nas attvtdades da assoaação 

ART. 19* - Compete ao Secretáno 

I - Responder pela admmstração da secretána da Assoaação, 

II - Secretanar as reuniões da dre tonas, as Assembléias Gerais, redpndo atas e outros documentos 

III - Cutdar da manutenção dos arquivos da entidade, mantendo as correspondências em da 

IV-Assinar, junto com o Presidente, as atas da assemUóias e outros documentos oficiais da assoaação 

ART 20* - Compete ao Tesoureiro 

I-Arrecadar e contabilizar as contnbuções dos sóctos eas rendas provenientes de doações, prpjetos e programas 
destmados exclusivamente para a manutenção das atMdades soaais da Assoaação, 

II - Pagar as contas autonzadas pelo Presidente, 

III - Apresentar relatónos de recettas edespesas sempre que necessáno, 

IV - Assinar cheques e demais documentos de despesas jmtamente com o Presidente, 

V - Apresentar relatóno financeiro anual para ser sitmebdo á assenti àa geral, 

VI - Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Rscal, 

VII - Manter todos os recursos financeiros em estabeledmento de crédto, 

VIII - Manter sob sua responsabilidade os docunentos relativos á gestão financeira da entidade 

ART 22* - A dretona executiva reumr-se-á no mimmo uma vez por môs, para compartilhar informações, planejar e 
avaliar ações 

CAPITULO VI - DO CONSELHO FISCAL 

ART. 23* - O Conselho Fiscal será oonshtudo por 3 (trés) membros, de reconheada idoneidade, eleitos pela 
AssembléiaGeral 

ART 24* - O mandato do Conselho Rscal terá a duração de 4 (quatro) anos, comodndo cem o mandato da 
dretona 

ART. 25* - Compete ao conselho Rscal 

I - Fiscalizar as receitas edespesas da Assoaação, 

II - Exammar oe livres de escnturação fiscal e o balancete semestral apresentado pelo Tesoureim, 

lll-foreoaros balanços que auuipditfiam o retetónoanual da Oiretona, 

IV - Opinar sobre a aqusição e alienação de bens, 

V - Convocar a Assembléia Geral sempre que houver duvidas sobre os relatónos e balancetes financeiros 
apresentados pela Diretona, que é convocada a apresentar esclarecimentos 

ART 26a - A Associação não dsthbum, entre seus socos, conselheiros, dretores, funaonános ou doadores, , 
eventuais excedentes operacionais, brotos ou liqudos, dvtdendos, bonficações, participações ou parcelas de seu 
patnmômó 

CAPÍTULO VII - DAS PENAUDADES 

ART. ZT - Os membros da Assoaação estarão sigertos ás segu ntes penalidades 

I - ADVERTÊNCIA POR ESCRITO: Quando com palavras e atitudes desrespeitar os seus companharo(a)s, 

il - SUSPENÇÁO - Quando remodrem nas faltas adma atas ou cometerem outras que compromebno o bom 
funaonamento da enttdade. 

IB - EXLCUSAO -Emcas 

/ 

de retnctdâraas das faltas antenormente atadas, 

o 

Cláudio Chaves Anuda 
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quando se ubhzammdocafgoda oapam para benefiao própno 

ART 28* - Todo e qualquer membro da Dretona Executiva ou do Conselho Rscal que faltar a um numero de 
5(ando) reuniões consecutivas e sem jusbftcatvas será substituído através de AssemWéia Geral 

CAPITULO VUI - DO PATRIMÔNIO 

ART 29" - O patnmômó da Assoaação sera constituídos de bens mávea, imóveis, veículos e rendas provera 
de contnbuições dos sóctos, doações, de pessoas físicas ou jundcas, projetos e programas destinados 
exclusivamente para a manutenção das atmdades soctats da Assoaação, 

ART 30* - A Associação não dstnburá qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas receitas a tftulo da lucro pu-
participação nos resultados soaais. 

ART 31' - A Associação apbcarã mtegmlmente suas rendas, reciHBOs, e eventuais excedentes operacionais, 
manutenção e desenvótwnento dos objetivos institucionais no temtôno naoonal 

ART 32* - Em caso de dssdução da Entidade, daodda apôs dscussão e aprovação em Assembléia Geral, /"~~y 
proceder-ee-a o levantamento de seu patrtmán», que obngatonamente será destinado a outras instituições / 
congéneres devidamente registradas no CNAS - Conselho Naoonal da Assistônaa Sooal ou a entidade pCblica 

CAPITULO DC - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 33* - A enbdade será dssofwda por deasão de Assembléia Geral Extraordnána, espeaalmente convocada 
para esse fim, através da votação, ou quando se tomar impossível a contmuação de suas abwdades 

ART 34* - O presente estatuto poderá ser reformulado em qualquer tempo por deasão de Assembléia Geral 
espeaalmente convocada para esse fim 

ART 35* - Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela dretona executiva e referendados pela 
AssembléiaGeral 

PARÁGRAFO ÚNICO - Este estatuto entrará em vigor a partir da data do seu registro em cartono 

Estatuto Aprovado em Assenttéa Gera) em 15 de fevereiro de 2 002 

Fortaleza, 15 de fevereiro de 2 002 

Cláudio C 
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DIRETORIA EXECUTIVA 

Pm^AYpÚAjXX^3b^ OÍiAdJUiJ^ 
Mana de Fátima Ferretra da Almada, brasileira, casada, residente é ma Creuza Roque 268, 
Baino Manoel Sátiro - RG 1152547 SSP-CE e CPF 431181783 - 53 

VlcfrPresidBnte3tqnPcoOn "GJÍAA^Í riq 5 ' f (Ab . j 
Franasca Perota da Sitva, bíastteira, casada, residente á rua 8, casa 114, Loteamento Santa V'< 
Terezinha RG 97914M5 SSP-CE eCPF 50592467368 

Secretáno C ^ . u a j B ^ l / v u r , ^ Z \ L ^ r ^ _ 4 * - A f - v ^ A J c L o 

Francisca Regma Fanara de Almeida, brasileira, solteira, residente á ma Creuza Roque, 268, Bairro 
Manoel Sátiro RG 91005047009 SSP-CEeCPF 726541113-53 

Tesoureira I È^lãlLtl^ fyjAXUU tfsMUAA, tÂ^fUriUjoL, 
WtÓma Reiane Ferrem de Almeida, brasiterra, sd tora, residente á ru iònia Rejane Fenerá de Almeida, brasileira, sdtèfra, residente á ma Cónego da Castro, 3371, Bairro 
Parque Sdo Josó RG 95002131605 SSP-CE e CPF 768375643-15 

CONSELHO RSCAL 

V MEMBRO: ^ L A A J I O O i d A ^ t X o ^ L u ^ ^ 
franasco Antônio Ferreira de /Ymeida, brasdeiro, casado, residente ó ma Cónego de Castro, 3371, 
Bairro Parque São Josá. RG 99010421920 e CPF 43659721347 

7 MEMBRO </l\Ã/&À*^ 
Antôrro Frana 
Bairro 

3* MEMBRO 

*fC Á$\^**d<^ 
i, brasileuD, sotteiro, residente a rua Creuza Roque, 268, 

43659713398 

SMaaBc sotteiro, residente rua Eunco Mecfna, 1505, Bano 
y/í+enwfedofge RG 9)â(K011080(2"va)SSP-CEeCPF 711523423-04 

w 

[<z> 

L A T ^ f ? 
ttdplu^ ^ 

Tr íbau l A J n t t f s 5 
Prottmiate 8Í /17 ^ 

airúno mo JL - o*»\ 
fnolBDiíulu \ ^ Sr ^ 
FBUMJfl * 
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Má%=J« 
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ADITIV01 
AO ESTATUTO DA ASSOOAÇÃO BENEFICENTE A CRIANÇA E A PÍMIL 

Marcon ^ ^ " Y ^ y 
ilUA CARENTE E K * * * A u f w 0 

Dmnte da necessidade de adequar o estatuto da associação, de acordo com os padOes do CNAS - Conselho Naooni f 7 
da Assistônaa Soaal, por ocasião do envio do peddo da atestado da registro da assoaação no refendo CNAS, a f . / 

Diretona da assoaação convocou uma AssemUóta Geral Extraordnána, onda foi dscutida e aprovada a mdusão ou * J ~ \ ^ * 
adção, no Estatuto da Assoaação Beneficente á Cnança e ò Família Carente, do arbgo abaixo relaoonado ^ 

/ , _ 
ARTIGO 36". A Assodação não remunera, nem concede vantagens ou benefídos por qualquer foma ou M u i o / < o \ 
aos seus diretores, sódos, consdhelros, (nstttukloret, benfeitores ou equivalentes. / y ' 

PARÁGRAFO UMCO - Este adbvo entrará em vtgor a partir da data de seu regtstro em cartono 

Este Adtivo fa aprovado em Assembleia Geral extraordnána em 12 de abnl de 2003 

Fortaleza, 12 de abnl de 2003 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Presidente W l C U A J C \ X Ç { Q - B ^ / ^ ^ f ^ j 9 A i x j u q f Á Q ^ M J ^ h 
Mana de Fátima Ferreira de Almada, brasMe, casada, residente á ma Creuza Roque 268, 
Barro Manoel Sátiro-RG 115254? SSP-CEe CPF 431181783 - 53 

VIce-PresNlenteT^^nf.ff-íLA^ofl cl& ^ddo^. 
Rancisca Perote da Síh^ brasíterrâ  casada, residenta á rua 8, casa 114, Lotaanento Santa 
Terezinha RG 97914945 SSP-CE eCPF 50592467348 

- ^ ^ > i o - ^ ^ ^ ^ > ^ Q «ji A A r w ^ L 
ram da 

Secretáno /^P21í t * te= 
-ranasca Regina Ferrafa de Aimada, brasilewa, solteira, residente a ma Creuza Roque, 268, Bairro 
Manoel Sátiro RG 91005047009 SSP - CE e CPF 72654111353 

Tesoureira Y\i ^/nnjfArK^ MfUuÁ. 
i Rejane Ferrâra ds Aimeida, braalarra, saftaitaTrèstdente á ma Cónego de Castro, 3371, Bairro 

Parque Sâo Jose RG 95002131605 SSP-CE e CPF 768375643-15 

r MEMBRO 

H CONSELHO RSCAL 

^ T ^ j ^ ^ ^ Q V ^ H ^ v W ^ - ^ v O ^ A c ^ À i J ^ ^ J . J 
Franbsco Antômo Ferrara de Almada, brasiteiro, casado, residente^rua Cónego de Castro, 3371. 

Xĉ  
Bairro Parque Sáo Josó RG 99010421920 e CPF 436597213-87 

2" MEMBRO ^LÍÁIA^^J* F-^-^F^n/i t^x <d*>ÁJx**^U^ 
AnttaoFi 
Baino 

3" MEMBRO 

«ra de Almada, brasileiro, solteiro, residente à rua Creuza Roque, 268. 
135g3p%&ePF 43659713398 

Síleiro, sotteiro, residente rua Eunco Med na, 1505, Baino 
1080 (Z vte) SSP-CE e CPF 71152342304 

i ^segap^ 

^ W O o c . & P ^ ^ 
ta Jo»Ewfxfr.deMcJoJúUw 

Vft- Subst Regrwbtrtoft ' 
^ AdtJudor 

^ % @ B 0 

T f S S ^ ^ ^ g 
r ^ ^ ^ ^ ^ h ^ ^ i 
Emotumento.. ?c\^ 

11 
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* 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto 'a Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, no processo de solicitação de Título de 
Utilidade Públtca Estadual, que o Relatório de Attvtdades e o Balanço Anual 
de 2005 da ASBENFAM - Associação Beneficente a Criança e a Família 
Carente, foram afixados no Quadro Geral da Instituição, afim de que todos 
possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não 
governamental, conforme preceitua o § T do artigo T. da lei Estadual No 
12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial do Estado 
no dia 06 de fevereiro de 1996 

Fortaleza, j f deSÈkLo- de JQOC 

De AcordoJjJàn^fPt^, í Q^J/jvúiL 

jatjt/rm 
pretldento 

4A Comissão de Finanças 

i ^ . ^ / M 5* 
^ 
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es, 
ATA DE ELEIÇÃO E POSSE 
ASSOCUÇÁO BENEFI 
À FAMÍLIA CARENTE. 

DIRETORIA DA 
CRIANÇA E 

Às dezessete horas do dia 10 de fevereiro de 2004, na ctdade de Fortaleza, estado do Ceará, na sede 
provisóna desta enndade, situada à rua Antômo Costa Mendes^número um nni setecentos e ses 
e seisjio bairro Parque São José, realizou-se uma Assembléia Geral para a eleição da 
Diretona, da Associação, à qual, de acordo com o Estatuto entrará em vigor a partir da data de^ 
posse, por um periodo de 4 anos Tendo sido constatado corum para eleição, apresentou-se a chapk O 
única para a votação nos segumtes termos 
Chapa Úmca Presidente Antônia Rejane Ferreira de Almeida, Vice-Presidente. Francisca 
Perote da Silva, 1" Secretária. Francisca Regma Ferreira de Almeida, 2*. Secretáno 
Antomo de Almeida Ohveira e Tesoureira Francisca Rosânia Ferreira de Almeida. 
Conselho Fiscal I a Membro- Maria de Fátima Feneira de Almeida; 2 o Membro Maria de 
Lourdes Barros; 3 a. Membro* Izabel de Araújo Pereira. 

Às dezenove horas, sem mais a discutir, tendo os integrantes da Chapa única eleitos de 
acordo com as regras estatuárias e empossados em seus respectivos cargos, fo i declarada 
encerrada a Assembléia Geral secretariada por num, Francisca Regina Ferreira de Almeida, 
cuja ata, depois de aprovada, será assinada pelos participantes desta Assembléia. 

c^e j b r>-ir-iU idUa. 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Presidente J jnéõru jo -* ^Z/cLXJL . £ u t f t u A * u , Jo. Ê r A ^ d a ^ 
LS Antónia Rejane Terre ira de Almeida, brasileira, softinra, residente à rua Cónego de Castro 

337], Bamo Paique SfioJosé. RG 95002131605 SSP-CE o CPF 768375643-15 
Vice-presidente ^aiA&LvS&n. fJZA^oTí A a £ J Uo-

Secretáno Í/I&YI&^^CÍ 

>-85SSP-p. 

J / 

residente à rua 8, casa 
E e CPF 505924673-68 

> V W A J 3 ^ Q — 

114, Francisca Perote da Silva, brasileira, casada, 
eamcnto Saoíp Tercsmha^RG 979149-

Ásp*—r^OT^ix .^ 
Francisca Regina Fwreira de Almeida, brasileira, solteira, residente á rua Creuza Roque 268 
Bamo ManocISâtm, RG 91005047009 

Tesoureiro /Tftnrrr . >->rr-> ^ k b ^ m i Q .ÍfXK_gj>i^ 
eCPF 726541113-53 

* Ghrc^irL-y 
Francisca Rosâma Feireua de Almeida, brasileira, solteira, residente A ma Creuza Roque 
268, Bairro Manoel Sátiro RG 2001010285724 SSP-CE e CPF 671 447 563-20' 

CONSELHO FISCAL 

1° MEMBRO » 1 7 ) Q f t i ^ ç Í ^ ^ ^ ^ a ^ J U L ^ f V Q w í 0 x d 0 \ 
Mana de Fatuna Feneim de AhneioaUnasilaia, casada, residente à ma Creuza Roque 268. 
Baino Manoel Sátiro RG 1152547 SSP-CE e CPF 4311 $1783-53 

2 o MEMBROYrX n X i A . , A í L ^ I O Í I N A O ^ r ^ n t í ^ a S O 

3 o MEMBRO 

Mana de Lourdes Bam», brasi lora, solteira, residente à rua Alzfno Zarur,72, Bamo Vila 
Manoel Sátiro RO 656847-030 SSP-CE o CPF 118 039 083-00 

iumu QU .uur; 
S 

H q n k b d n ^ n h j y < f t n O Í ) L O o 
IzaKeide Araújo Pereua, ̂ casada, residente à Araújo Pereua, 
Manoel Sátiro RG 97002367796 2" Via c CPF 580 742 523-53 

5 

T r i ^ n n ^ l rifa c _s{K 
residente à roa Francisco Gl&cé(iop%^§jAlgWt0^3/97 

CARTÓRIO MELO JR £»' ORC 
Emolumento ?ri!)fl. 
FERMOJU 
ACM., . &m P 
N 0 S6k ^ 1 
Vtoís} 

- ( < 
m/of _ — 

^ 

VALdoccm^ ífcJWw ^^ado 



.;- 'X.AY LUA •» SI.AT>YA F> í^r»r. O J Cfc-Vc \ 
-ifio LEfil**L.Vnih.\ / < ^ r.bS^Ao U GISLAfíV,! 

.•DO <;\PFÍ .rvre OA S3&™Á3 ORDINAÂI' 

1 

_ } . 

" Í J * \ S \ G I \ 0 
I P I^ I .TI Í* * i i .d ia cm PaL-ra 
í .n« 1^ •-.»-*, r d : m ao rJa cm. / / 
) L nY.niiqiv i.o ao . ^UTCK. J-J Pies* If.inõ 
> ruita/njihe-.se u Comb sfc, 
) EíKtímiidte (,c ao Autordar^HKiM^o 

^ 

^ ^ ^ ^ ^ À O O 

^ i ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 
^ 5 2 ^ ^ 

^ 

^ 

^ 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
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PROJETO DE LEI N0. í 3 % 0 0 6 

O 
Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em \o / iò Izoot* 

Dep. Francini Guedes^ 
Presidente da CCJR 

O 



PROCURADORIA 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 139/2006 
Autoria: DEPUTADO(A) JOSÉSARTO / c v 

Ao(À) Dr(A) LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, para, 
com assessona da Dr(A) MARIA ANTONIETA DE LUCENA, pro­
ceder análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 

Walhiir Kosa-ftfr^jousa 
Coorvnador da* Comul to r tu Técnicas 

«v 0GO**W&iaC* LCTp»* 2807 CMWSJQ rOHTO 
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ATESTADO 

Atesto para os devidos fins, e requenmenío do Título de Utilidade 
Púbhca Estadual, que a ASBENFAM - Associação Beneficente a 
Cnança e a Família Carente, inscrita no CNPJ 01.623.084/0001-82, 
situada 'a Rua Antomo Costa Mendes, 1766, Parque São José nesta 
capital, esteve em efetivo e contínuo Juncionamento nos 03 (três) 
últimos anos anteriores a este pedido, cumprindo com suas 
finalidades estatutárias. 

Fortaleza25 de OOruAno de ^ / D f i 

^c<=-

DWvdod,PoWi 
M A I U * 



ATESTADO 

Atesto outrossim, que os membros de sua Diretoria e Conselho 
Fiscal abaixo relacionados, são portadores de ilibada conduta 
social, logo, não conhecendo mda que desabone sua moral. 

NOME IDENTIDADE PROFISSÃO CARGO NA 
ENTIDADE 

Antoma Rejane 
Ferreira de 

Almeida 

95002131605-ssp-
ce 

Secretána-Escolar Prestdente 

Francisca Perote 
da Silva 

979149-85 ssp-ce Costureira Vice-Presidente 

Francisca Regma 
Ferreira de 

Almeida 

91005047009 ssp-
ce 

Professora Secretária 

Francisca 
Rosânia Ferretra 

de Almeida 
2001010285727 

ssp-ce 

Estudante 
Universitária 

Tesoureira 

Mana de Fátima 
Ferreira de 

Almeida 

1152547 ssp-ce Costureira 1° Membro do 
Conselho Fiscal 

Mana de Lourdes 
Barros 

656847 - 030 ssp-
ce 

Professora T Membro do 
Conselho Fiscal 

Izabel Araújo 
Pereira 

97002367796 ssp-
ce 

Professora 3o Membro do 
Conselho Fiscal 

Fortaleza, 25 de QUW&fa de iQQQ 

S^s^r— - <^L. cP=^- Z _ 

BáKttoaUstetorâo 
M^tte di PoUcia 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto 'a Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, no processo de solicitação de Título de 
Utilidade Pública Estadual, que o Relatório de Attvidades e o Balanço 
Anual de 2005 da ASBENFAM - Associação Beneficente a Criança e a 
Família Carente, foram afixados no Quadro Geral da Instituição, afim de 
que todos possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta 
organização não governamental, conforme preceitua o § T. do artigo 2o. 
da lei Estadual No. 12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no 
Diário Oficial do Estado no dia 06 de fevereiro de 1996. 

•**7 

fàrtaleza. d/ de (Qttâa* defooe 
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presidente 

^ Comissão de Finanças 
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Conselho Fiscal: >* í • . 
1°Membro: MOW) fte ^MtMqjffAXLMx* dv OJjhiJíxjfQ 
T Membrvrrt\çsfr^ çVx l^v^rLly^ X^oo^ao 
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NOME Associação Beneficente à Cnança e à Família Carente 
ENDEREÇO Rua Antônio Costa Mendes, 1766 Pque São José 

PERÍODO Janeiro à Dezembro de 2005 
CNPJ 01 623 084/0001-82 

BALANÇO FINANCEIRO 2005 

Histórico Receitas(RS) PespesasfRS) 

Contnbuiçõcb Sócios 5 720,00 
Bingos 320,00 
Festa Junina 358,00 
Conta dc Luz 
ConU de Agua 
Matenal de Consumo (limpeza) 
Despesas Diversas 
I CIIU AIICKÍIMUI (Mtcclió) W>0,<10 
lota! 8.398,00 

Saldo anterior 
RESUMO (K$) 

Receitas Despesas 

935,65 
116,12 
840,00 

3 078,00 

4.969,77 

Saldo atuul 

610,24 8338,00 4.969,77 1.978,47 

J$f«>-, 
^rwideiiíl 

^ - / tt 

jpr 

Fortaleza, J}? I lDjsj>mjhj.Q I uOO 

ú&JeAVtt(^ / Jfói<iu<v/C~-
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nnnxi.rxg. /Hàbosruxx. v^-UtPUtn cb-Ghr^iAn-
Tesoureiro (a) 
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DECLARAÇÃO 

Dedaro para os devidos fins, a quem possa interessar, que a nossa 
entidade ASBENFAM - Associação Beneficente a Criança e a Familia 
Carente, situada nesta capital, NÃO RECEBE NENHUM TIPO DE 
SUBVENÇÃO OU AUXÍLIO de órgãos estaduais ou municipais. 

Fortaleza, DC de %X47%&c> de cZOOG 

De Acordt jjuutusn d. ÊMAJÁ. 

U 
pmsMent* 

'A Comissõo de Finanças 

Conselho Fiscal: 

Io, Membro: xUlrUjLO, c^Jt^c^y^iiS^Ar^ nOwU^o^ 
r.MembroíW\ai\ x\^. <^ ion^Vnd Lra fiortn^ 
^Membro: ^O^dL Cinruij^ GAU/M 

CffiTWlO CAVALCMTI FILHO fta -7 Setetbro ^ 
Rparteo por ateitiaiWe a firma de (MTZBSSSTẐ f̂ 

WQKIA REJME FDSEIRA DE AUEIDA V ; ' ^ 
lançada ea uutu preseoçi. Dou fé. . . . CJJ—-
Forta]eza-farangab-CE, 6 tfe novembm de 2006 J TeH0e5)322»Ml-3Í4319flG 

Ei testauntn y ^ S verdade 
Valor: R* 1,75 . Àguida Karia Pereira de Ohwirí-Escrevwte autorizada 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

1_ 
Parecer n ° LO245/06 
Projeto de Lei n 0 139/2006 
Autor: Deputado José Sarto 
Assunto: Considera de Utilidade Pública a ASBENFAM -
Assodação Beneficente a Criança e a Família Carente e 
dá outras providências. 

PARECER 

I- HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art 1o, inciso V, a fim de emitir-
se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 0139/2006, de autona do Excelentíssimo 
Deputado José Sarto, que "Considera de Utilidade Pública a ASBENFAM-
Associação Beneficente a Criança e a Família Carente e dà outras 
providências." 

Em sua justificativa o Nobre Parlamentar argumenta 

O alcance social dos projetos desenvolvidos junto 
a criança e à família carente das comunidades de risco assistidas pela 
ASBENFAM, tem refletido de forma direta e positiva na vida dos seus 
beneficiados bem como gerado uma rede de solidariedade Impar no 
município de Fortaleza, razão pela qual defendemos o título de utilidade 
pública estadual..." 

II-ASPECTOS LEGAIS 

1. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 

O Projeto de Lei em referência encontra esteio jurídico na Constituição 
Federal e na Constituição do Estado 

Vejamos 

Dispõe o Art 1 o da presente propositura 

iv D U O W O W MOBDBI ao7 PW/SO ItHBES 
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AÁSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o LO245/06 
Projeto de Lei n 0 139/2006 
Autor: Deputado José Sarto 
Assunto: Considera de Utilidade Pública a ASBENFAM -
Associação Beneficente a Criança e a Família Carente e 
dá outras providências. 

/=• "Art. Io. Considera de Utilidade 
Pública, de acordo com a Lei 
Estadual n012.554 de 27 de dezembro 
de 1995, a ASBEFAN - Associação 
Beneficente a Criança e a Família 
Carente, fundada em 14 de janeiro de 
1996 e registrada no Cartório Melo 
Júnior, 3o Registro de Tituios e 
Documentos de Pessoa Juridica da 
Comarca de Fortaleza, situada na Rua 
Antônio Costa Mendes n.0 1766 
Parque São Josó em Fortaleza-Ce, 
inscrita no CNPJ sob o 
n.o01.623.084/0001-82, instituição do 
terceiro setor de caráter social e 
educativo." 

O Texto nacional prevê a autonomia dos entes federativos e as 
competências reservadas aos Estados, em seus arts 18 e 25, § 1 0 

respectivamente, ex w 

"Art IB. A organização político-
administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municipios, todos autónomos, 
nos termos desta Constituição." 

"Art 25. Os Estados organizam-se e 
regem-se pelas Constituições e leis 
que adotarem, observados os 
principios desta Constituição. 

% .\\ 

«v o t s & o n o O C T Moncw* J907 por ts o rowgs 
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ASSEMBLÉiA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 LO245/06 
Projeto de Lei n° 139/2006 
Autor: Deputado José Sarto 
Assunto: Considera de Utilidade Pública a ASBENFAM -
Assodação Beneficente a Criança e a Família Carente e 
dá outras providências. 

§ I o - São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição." 

A Carta Estadual do Ceará em obediência a nossa Lei Maior, determina 
em seu art 14, inciso I, o seguinte 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, 
exerce em seu território as 
competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguinte princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à 
unidade da Federação;" 

O Texto Cearense, ainda em seu art 60, inciso I, determina que cabe 
a iniciativa de leis aos Deputados Estaduais, o que autoriza o Excelentíssimo 
Deputado José Sarto, a apresentar a propositura na forma de "Projeto de Lei", in 
vertis 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de lei: 
I - aos Deputados Estaduais;" 

Do ponto de vista técnico-jurídico, nada há que obste a iniciativa do 
Nobre Parlamentar Trata-se de competência remanescente ou residual, isto é, 
uma competência que lhe foi conferida a partir de matéria remanescentes, não 
vedadas alhures Portanto, o autor não extrapolou os limites de suas iniciativas 
estabelecidos seja pela Constituição Cearense ou pela Constituição Federal 

AV Ç Ç S t W W O O n MOBEHU 2KT OOHtSO I t W O 

IEL lOuJSt J JTrnoO FM 3ÍT7JF53 

c t p ao w o aoo 
E-mM «eoooVM ca i 

_£U 
h n o / / a m #i c * i n v N 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 L0245/06 
Projeto de Lei n 0 139/2006 
Autor: Deputado José Sarto 
Assunto: Considera de Utilidade Pública a ASBENFAM -
Associação Beneficente a Criança e a Família Carente e 
dà outras providêndas. 

V 

\ 

2. DA LEI ESTADUAL N.0 12.554 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 

A Concessão de Título de Utilidade Pública a Instituições de Natureza 
Privada é disciplinada pela Lei Estadual n 0 12 554 de 27 de dezembro de 1995 

Estabelece o artigo 1° da Lei acima mencionada 

Art. Io. A concessão de 
reconhecimento de Utilidade Pública 
às Sociedades civis, associações 
com atividade social, recreativa ou 
esportiva, instituições filantrópicas, 
de pesquisas científicas e fins 
culturais; e fundações constituídas 
no Estado do Ceará, poderâo ser 
declaradas de Utilidade Pública, 
obedecendo as normas estabelecidas 
nesta Lei". 

Os documentos necessários para concessão de titulo de utilidade 
pública estadual estão elencados no ar t 2°, alíneas, "a","b","c","d","e", §§§ 1 o , 
2° e 3° da lei acima mencionada 

Constatamos que o projeto em foco vem acompanhado dos documentos 
exigidos pela lei reguladora da matéria em seu ar t 2 o para a concessão do Título 
de Utilidade Pública, quais sejam 

I - Comprovante que possui personalidade jurídica própria 
através de cópia autenticada do Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, 
fornecida pelo Cartório que averbou o Registro conforme determina o art 2 o, letra 
"a", (fls.04) 

*v PCSP.WGMX» MOREM» MOT OOw •JO ronatS 
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ASSEMBLEJA 
LEGISLATÍVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0245/06 
Projeto de Lei n 0 139/2006 
Autor: Deputado José Sarto 
Assunto: Considera de Utilidade Pública a ASBENFAM -
Associação Beneficente a Criança e a Família Carente e 
dá outras providências. 

\ 
/ . 
/ ' 3f 

w / 
y 

II - Atestado que comprova o funcionamento fornecido 
pelo F.C.O.S.C (Fichário Central de Obras Sociais do Ceará), cópia autenticada às 
fls 05, e mais o Atestado comprovando o tempo de funcionamento, assinado 
pelo Delegado Dr. Milton Castelo Filho, às fls 26, conforme prescreve o art 2° 
V 

lll- O Estatuto legalmente reconhecido, de acordo com o 
art 2 o, alínea "c", comprovando 

1 Em seu aditivo 1, ás fls 20, ar t 36, não ser 
remunerado de qualquer forma os cargos de diretona e 
conselho fiscal, 

2 a não distribuição de lucros, bonificações e vantagens 
a seus dingentes, mantedores ou associados, às fls 
17, ar t 26 

3 que em caso de dissolução, seu patnmõmo será 
incorporado ao de outra entidade congénere ou ao 
Poder Público, às fls18, ar t 32; 

IV - A associação anexou a proposição o relatório 
circunstanciado dos serviços prestados a coletividade (fls.07/12), acompanhado 
de cópia autenticada do demonstrativo da receita e da despesa (fls.29) referente 
ao exercício de 2005, ainda que não tenham sido subvencionadas, (ver 
Declaração de fls 30), conforme o art 2 o, letra "d", 

V - A publicação dos relatórios e balancetes, acima 
mencionados, comprovada através de declaração firmada pela Presidente e 
Membros do Conselho Fiscal de acordo com o art 2°, §2°, ( fls. 28) 

VI - Apresentou atestado de idoneidade moral e de ilibada 
conduta de seus dirigentes e conselho fiscal fornecido pelo Delegado Dr. Milton 
Castelo Filho, como determina o art 2°, alínea V §3° da citada Lei (fls.27) 
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ASSEMPLBÀ 
LEGiSLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 L0245/06 
Projeto de Lei n° 139/2006 
Autor: Deputado José Sarto 
Assunto: Considera de Utilidade Pública a ASBENFAM -
Associação Beneficente a Criança e a Família Carente e 
dá outras providências. 

I- CONCLUSÃO 

Ao analisarmos a propositura, observamos que a requerente acostou ao 
pedido todos os documentos para requerer o Titulo de UP Estadual, conforme 
manda a Lei Estadual n 0 12 554/95 que regulamenta a matéria. 

Em face de todo o exposto, opinamos a Egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação pela admissibilidade do Projeto de Lei n 0 

139/06 por não haver nenhum desrespeito à Constituição Federal, à Constituição 
Estadual e estar em conformidade com a Lei Estadual n 0 12 554/95 que 
disciplina a concessão do Título de Utilidade Pública Estadual 

Ressalvando melhor entendimento, este é o nosso parecer 

Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Fortaleza, 06 de novembro de 2006. 

d? f£ 
avàlcante Mota 

em 

Dra. Luzia Anania 
Consultora Téénico-Juridico 

Assessorada por 

íVAflnô4nWnie,W cfcJ-uone-
Maria Antonieta de Lucena 

OAB/CE n 0 8.755 
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PROCURADORIA 

' •'.-•{ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n 0 139/2006 
Autona DEPUTADOÇA) JOSE SARTO 
Ementa CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÀO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 0 139/06 

Considera de Utilidade Pública a Associação Beneficente 
à Criança e à Família Carente-ASBENFAM, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Considera de Utilidade Pública, de acordo com a Lei Estadual n 0 12 554, de 27 de 
dezembro de 1995, a Associação Beneficente à Criança e à Família Carente-ASBENFAN, situada na 
Rua Antônio Costa Mendes, n 0 1766-Parque Sâo José, Fortaleza- CE, instituição do terceiro setor, de 
caráter social e educativo 

A r t 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

21 de novembro de 2006 ^ 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTÒ E VINTE E DOIS 

Considera de Utilidade Pública a Associação Beneficente 
à Criança e à Família Carente-ASBENFAM, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Considera de Utilidade Pública, de acordo com a Lei Estadual n 0 12 554, de 27 de 
dezembro de 1995, a Associação Beneficente à Cnança e à Família Carente-ASBENFAN, situada na 
Rua Antônio Costa Mendes, n 0 1766-Parque São José, Fortaleza- CE, instituição do terceiro setor, dc 
caráter social e educativo. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

21 de novembro de 2006 
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